  Emenda nº 1, de 2001

A Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 2001

(SL nº 459 de 2001)

Dê-se ao artigo 1º da Proposta de Emenda à Constituição em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 1º - O artigo 147 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte redação:

 Art. 147 - Os Municípios poderão, por meio de lei municipal, constituir guarda municipal, destinada à proteção de seus bens, serviços e instalações, obedecidos os preceitos da lei federal e, ainda, por meio de convênio com o Estado, executar serviços de policiamento ostensivo, como instrução e coordenação que ficarão a cargo da Polícia Militar.”

J u s t i f i c a t i v a

Cabe ao Estado o planejamento para a atuação dos órgãos responsáveis pela segurança pública, através da Secretaria de Segurança Pública e das Polícias Militar e Civil, pois são elas que possuem estrutura e recursos adequados para definir quais os órgãos que poderão auxiliá-las, o tipo de atividade a ser executada, a instrução, a coordenação e a fiscalização.

Além disso, constitucionalmente, o policiamento ostensivo e preventivo no âmbito do Estado é competência exclusiva da Polícia Militar (art. 144, § 5º da CF), enquanto às guardas municipais cabe a proteção dos bens, serviços e instalações dos municípios (art. 144, § 8º).

O artigo 45, § 1º, do Decreto Federal nº 88.777/83 dispõe que “No interesse da Segurança Interna e da manutenção da ordem pública, as Polícias Militares zelarão e providenciarão no sentido de que guardas ou vigilantes municipais, guardas ou serviço de segurança particulares e outras organizações similares, exceto aqueles definidos na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, em sua regulamentação, executem seus serviços atendidas as prescrições deste artigo”. Na hipótese da Administração das Unidades Federadas e dos municípios entenderem que a cooperação entre os órgãos é salutar, as Polícias Militares poderão colaborar no preparo dos integrantes das organizações de que trata o § 1º do art. 45, e coordenar as atividades do policiamento ostensivo com as atividades daquelas organizações (art. 45, § 2º).

Sendo assim, a atuação das guardas municipais em determinadas atividades pode contribuir para reduzir a sensação de insegurança do cidadão. No entanto, constitucionalmente, esses órgãos municipais não podem atuar e nem colaborar com o policiamento ostensivo, se não tiverem a coordenação de quem realmente possui atribuição para fazê-lo, ou seja, a Polícia Militar.

Diante do acima exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares deste Parlamento no sentido da aprovação da presente emenda.

Sala das Sessões, em 

Deputado Nabi Abi Chedid

AFANASIO JAZADJI – ALBERTO CALVO – ALDO DEMARCHI – ANTONIO MENTOR – CALDINI CRESPO – CAMPOS MACHADO – CANDIDO VACCAREZZA (apoiamento) – CARLINHOS ALMEIDA (apoiamento) – CARLÃO CAMARGO – CICERO DE FREITAS – CLAURY ALVES DA SILVA – DONISETE BRAGA – DORIVAL BRAGA – EDIR SALES – EDUARDO SOLTUR – ELI CORRÊA FILHO – EMÍDIO DE SOUZA (apoiamento) – FARIA JÚNIOR (apoiamento) – HAMILTON PEREIRA – LUIS CARLOS GONDIM – LUIZ GONZAGA VIEIRA (apoiamento) – MILTON FLÁVIO (apoiamento) – MILTON VIEIRA – NEWTON BRANDÃO – PASCHOAL THOMEU – PETTERSON PRADO (apoiamento) – RAMIRO MEVES – RODRIGO GARCIA (apoiamento) – VANDERLEI SIRAQUE – VAZ DE LIMA (apoiamento) – WAGNER LINO (apoiamento). 
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